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APRESENTAÇÃO 
A Amazônia Legal, compreendida pela área de 5.029 milhões de 

Km2, encerra um imenso potencial de riqueza em termos de proteção 
dos recursos de solo e água, de produção de madeira e produtos f lo­ 
restais, de proteção à fauna e de geração de bens e benefícios às 
populações envolvidas, direta ou indiretamente, com essa região. 

Preocupada com a necessidade de conservar os ecossistemas 
existentes na Amazônia, a FUNATURA - Fundação Pró-Natureza, 
com ó apoio financeiro de The Conservation Foundation, promoveu 
um encontro de trabalho (Workshop), em Brasília, nos dias 2 e 3 de 
fevereiro de 1988, onde os objetivos foram o de estabelecer as reco­ 
mendações para a Conservação dos Recursos Naturais Renováveis e 
não Renováveis da Amazônia e buscar alternativas para minimizar o 
desmatamento nessa região. 

Participaram desse encontro que teve a coordenação da Presi­ 
dente da FUNATURA, Maria Tereza Jorge Pádua e do Professor da 
UnB, Bráulio Ferreira de Souza Dias, os pesquisadores seguintes: 
Cleber José Rodrigues Alho, da Universidade de Brasília; Jean Cle­ 
ment Laurent Dubois, do Instituto lnteramericano de Ciências Agríco­ 
las; Joésio Deoclécio Pierin Siqueira, da Universidade Federal do 
Paraná; Mauro César Lambert Ribeiro, do Instituto Brasileiro de Geo­ 
grafia e Estatística; e Philip M. Fearnside, do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia Os pesquisadores citados apresentaram 
suas recomendações, que foram analisadas e discutidas durante a 
realização do encontro de trabalho. Essas recomendações encon­ 
tram-se à disposição dos interessados na FUNATURA. 

Nesta 3~ edição, dados sobre a Amazônia foram atualizados, bem 
como novos capítulos e recomendações adicionados, fruto das reu­ 
niões de trabalho que a FUNATURA realizou em Porto Velho, 
Rondônia (Abril de 1989) e Belém, Pará (Novembro de 1989). 
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- 1. INTRODUCAO 
O uso indiscriminado dos recursos naturais renováveis tem sido a 

base para o progresso de muito? países em desenvolvimento, princi­ 
palmente na América Latina e Africa. No entanto, o que se observa 
nesses países é que não se respeita uma das principais características 
desses recursos, qual seja a limitação do seu uso. Tais países têm 
demonstrado uma grande capacidade de destruição dos seus recursos 
naturais renováveis. No Brasil, ao longo de sua história, identificam-se 
vários exemplos de utilização irracional, como a exploração do pau­ 
brasil Caesalphínea echinata . A cultura de cana-de-açúcar, na época 
colonial, praticamente extinguiu a Mata Atlântica, no Nordeste. 

Já a expansão das fronteiras agrícolas propiciou elevado grau de 
degradação dos recursos naturais, principalmente na exuberante flores­ 
ta primitiva, que existia na Região Centro-Sul do Brasil. 

Tendo como base a história da ocupação desenfreada acontecida 
nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste do Brasil e a constante preocu­ 
pação com os rumos que estão tomando os processos de ocupação da 
Amazónia, é que a Fundação Pró-Natureza-FUNA TURA, sob os auspí­ 
cios financeiros da The Conservation Foundation, realizou Simpósio, 
com o objetivo principal de estabelecer as linhas de política para o 
manejo racional e a proteção dos recursos naturais renováveis e não 
renováveis da Amazônia. 

Os recursos naturais da Amazônia vêm sendo explorados desde 
a chegada dos primeiros colonizadores. Conseqüentemente, a ocupa­ 
ção da região tem provocado um declínio drástico da diversidade bio­ 
lógica, causado principalmente pelo desmatamento e conseqüentes 
modificações dos habitats naturais. Além disso, a utilização dos recur­ 
sos naturais não tem sido convertida em riqueza ou melhoria econômi­ 
ca e social para o homem da região. 

O extrativismo, inclusive dos recursos minerais através de grandes 
projetos, continua sendo a base de sustentação da economia regional. 
Por isso, enquanto os recursos naturais vão sendo exauridos, numa 
escala crescente, com visfvel degradação ambiental, o conhecimento 
técnico e científico sobre a Região Amazônica não acompanha as pro­ 
postas políticas, quanto às prioridades para o seu desenvolvimento 
económico e social. 
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2. A AMAZÔNIA BRASILEIRA 

Para melhor caracterização foi considerada como Amazônia Bra­ 
sileira a área de 5.029.232 km2 ou 502.923.200 ha, {Figura 1 ), conheci­ 
da como a Amazônia Legal, conforme Quadro 1 a seguir: 

Quadro 1 - Amazónia Legal por Unidade de Federação 

Superf(cie km2 x 1.000 

UNIDADE DA PARTICl~AÇÃO I PERCENTUAL 
FEDERAÇÃO TOTAL AMAZONIA BRASIL 

LEGAL 

ACRE 152,589 3,0 1,8 
AMAPÁ 140,276 2,8 1,6 
AMAZONAS 1.567,125 31,2 18,4 
TOCANTINS 281,479 5,6 3,2 
MARANHÃO' 285,572 5,7 3,3 
MATO GROSSO* 881,001 17,5 10,4 
PARÁ 1.248,042 24,8 14,7 
RONOÓNIA 243,044 4,8 2,9 
RORAIMA 230,104 4,6 2,7 

TOTAL 5.029,232 100,0 58,8 

* Apenas parte da Amazônia Legal 

Esta caracterização da área se justifica pelo fato da grande di­ 
versidade de ecossistemas que ocorre. aliada à forte ação antrópica 
que os estados não pertencentes à Região Norte do Brasil, como 
Goiás, Maranhão e Mato Grosso, têm sofrido .• 

4 



2.1 Clima 
A região da Amazônia Legal tem como domínio climático o clima 

quente, constituindo-se na mais extensa região de clima quente su­ 
perúmido e/ou úmido do mundo. 

A temperatura máxima absoluta do ano é de 420C, registrada no 
sudoeste do Pará, e a temperatura mínima absoluta registrada é de 
OOC, na Chapada dos Pareeis (Rondônia). 

A pluviometria excede a 3.000mm na foz do rio Amazonas, litoral 
do Amapá, bem como no setor ocidental da região. Os fndices baixos 
(inferiores a 1.500mm) são registrados no chamado "corredor" de Ro­ 
raima, a leste do Pará, passando pela zona do médio Amazonas (re­ 
gião de Santarém). 

Figura 1- 
A Amazônia Legal 

2. 2 Vegetação 
A Amazônia pertence ao domínio da Floresta Latifolíada Perene. 

Recobre cerca de 90% da área, onde são encontrados os seguintes ti­ 
pos florestais, conforme classificação do IBGE - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - Geografia do Brasil-Região Norte - Vol. 1 - 
1977. 

1) Floresta Perenifólia Higr6fila Hileiana Amazônica (Mata de Ter­ 
ra Firme). 

2) Floresta Perenifólia Paludosa Ribeirinha Periodicamente 
Inundada (Mata de Várzea). 

3) Floresta Perenifólia Paludosa Ribeirinha Permanentemente 
Inundada (Mata de Igapó). 

4) Floresta Subcaducifólia Amazônica. 

Tipos não florestais representados por: cerrado, campos, comple­ 
xos de Roraima, Cachimbo e Xingu e Vegetação litorânea também 
ocorrem representativamente. 

A mata de várzea e a mata de igapó distribuem-se ao longo do 
rio Amazonas e de alguns de seus afluentes, com maior distribuição 
na foz do rio Amazonas. 
. A mata de terra firme tem sua distribuição limitada i:,~la presença 
do Baixo Platô Amazônico, ocorrendo no Pará, com exceção da Ilha ele 
Marajó, nas porções norte e sul do Estado, ocupados pela floresta 
subcaduciófila no Território do Amapá, excetuada a faixa litorânea 
campestre e de mangues, porção noroeste do Território, domínio da 
floresta subcadufólia; no Estado do Amazonas, excetuadas numerosas 
manchas de campos que se espalham por extensa área, e em quase 
todo o Estado do Acre, no Estado de Rondônia, excetuada a Chapada 
dos Pareeis. 

A floresta subcaducifólia amazônica distribui-se na faixa entre a 
floresta perenifólia híleiana e a região dos cerrados, sendo que em sua 
parte oriental (no Maranhão) há um expressivo aumento da densidade 
das palmeiras, em especial o babaçu, 

Na terra firme da Amazônia predominam os tatossolos, de Ph 
ácido, com altos teores de alumínio e pobres em alguns elementos es­ 
senciais, tais como o fósforo. 

5 



-2.3 Fauna 
É óbvio que, num contexto de biota, isto é, num exame doam­ 

biente natural, procurando entender a interação entre a fauna e a co­ 
bertura vegetal primária, a diversidade, a composição de espécies, as 
técnicas para conservação e preservação da fauna dependem funda­ 
mentalmente do habitat. Somente em condições ecológicas, isto é, na­ 
turais, é possível entender o significado evolutivo e adaptativo da ativi­ 
dade biológia, particularmente da fauna silvestre e do ambiente que 
lhe dá suporte. O habitat natural dominante da hiléia é a floresta. 

. A Floresta Amazônica constitui, junto com a Floresta Atlântica, a 
biota mais importante em termos de diversidade de espécies e ende­ 
mismo. O Cerrado, por exemplo, embora ocupando uma imensa área 
do território brasileiro, não conta, numa visão ampla, com espécies 
anlma_is próprias do Cerrado. Há evidências fortes, zoogeográficas e 
evolutivas, de que a fauna do Cerrado recebeu influência faunística da 
Amazônia e da Mata Atlântica. 

Estudos recentes de distribuieáo da fauna na Amazónia têm tra­ 
zido muitas evidências para os refúgios do Pleistoceno. Contudo, uma 
outra grande contribuição para a zoogeografia da Amazônia tem sido 
feita através de pesquisas sobre a distribuição de Primatas. Os resul­ 
tados mostram que os grandes rios têm sido os elementos evolutivos e 
ambientais que participam na discriminação de populações, com ca­ 
racterísticas próprias. No rio Tocantins, por exemplo, há uma fauna de 
primatas e também de aves bem distinta em arrbas as margens do 
rio. Essa diferença também é notada de bacia para bacia. Esses são 
fatores zoogeográficos e ecológicos relevantes para a fauna da Ama­ 
zônia. 

2 .4 Hidrografia 
A bacia Amazônica abrange uma área de aproximadamente 6,5 

milhões de km2, sendo 4/5 em território brasileiro. · · 
A calha coletora geral de suas águas é o caudaloso Amazonas. 

Os rios da bacia Amazônica recolhem grande parte da precipitação 
pluvial do globo e são permanentemente caudalosos, escoando cerca 
de 1 /5 do volume de água doce de todo o planeta; o rio Amazonas é a 
artéria fluvial de maior vazão já medida, carregando 15 a 20% da água 
que todos os rios do mundo conduzem aos oceanos. 

A rede hidrográfica, com extensos estirões navegáveis, constitui­ 
se na opção de transporte mais viável. O rio Amazonas possui cecnvi­ 
dade rr.ínima e excelentes condições de navegabilidade em qualquer 
época do ano. 
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2.5 Relevo e Solo 

A região Amazônica abrange três grandes unidades do relevo: a 
extensa planície sedimentar do rio Amazonas e dois planaltos cristali­ 
nos que a ladeiam ao norte e ao sul, Planalto das Guianas e Planalto 
Central brasileiro, respectivamente. 

Estes dois planaltos, de formação pré-cambriana, muito antigos, 
portanto, são constitufdos por rochas magmáticas e metamórficas, 
principalmente granitos e gnaisses. Intensamente erodidos, seus solos 
apresentam-se lixiviados e portanto, empobrecidos pelas constantes 
chuvas da região. 

Através dos tempos geológicos, foi principalmente a erosão des­ 
tes maciços cristalinos que forneceu os sedimentos quartzozos que de­ 
ram formação aos solos arenosos da planície amazônica. Do ponto de 
vista do relevo, nesta sobressaem duas áreas: a várzea, marginal aos 
rios, principalmente ao rio Amazonas e periodicamente inundada pelas 
cheias que lhe garantem o suprimento sempre renovado de argilas e 
húmus, o que a torna a melhor área para agricultura na Amazônia; a 
terra firme, que cobre a maior parte da planície e que constitui o domí­ 
nio da grande flore~ta. Nesta, os solos são em geral arenosos, bastan­ 
te rasos e pobres. E1 apenas a existência do clima, muito quente e su­ 
per úmido que, através dos milênios, propiciou o aparecimento da flo­ 
resta pujante, da qual tem-se dito, muito apropriadamente, que vive de 
si mesma, tal a espessura da camada de 'decomposição vegetal que 
recobre o solo. Uma vez retirada essa camada de húmus - o que ine­ 
vitavelmente se segue ao desmatamento - restam os solos arenosos, 
pobres, incapazes de sustentar culturas ou pastagens. 

2. 6 Atividade Agrária 
A economia da Região Amazônica foi, ao longo de sua história, 

baseada no extrativismo vegetal, uma vez que possui a maior reserva 
de matérias-primas vegetais do mundo, embora a pecuária e a lavoura 
venham assumindo importantes posições no contexto regional. 

As lavouras temporárias de produtos alimentícios, como a de 
mandioca, milho, arroz, sempre apresentaram franco predomínio; la­ 
vouras de produtos industriais, como juta, pimenta-do-reino, cana-de­ 
açúcar, cacau e fumo, aparecem de forma bem localizada em toda a 
região. Em outras áreas, predomina a atividade extrativista de borracha 
e castanha. 

Entretanto. tem havido uma rápida expansão, nos últimos anos, 
de áreas para assentamento de projetos agropecuários, já tendo sido 
implantados até 1980 (se~undo dados do IBGE) 94.098 km2 de áreas 
de pastagens, 42.231 km de áreas em culturas anuais e 7.619 km2 
em culturas perenes. 
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2.7 Indústria 

A indústria na Amazónia reflete o estado geral de desenvolvi­ 
mento econômico dessa área, ou seja, apresenta-se bastante defasada 
em relação às regiões mais dinâmicas do País. 

No entanto, atualmente encontra-se, por parte do governo, um in· 
teresse em minimizar essa defasagem, procurando acelerar o processo 
de integração com o conjunto brasileiro através do beneficiamento de 
matérias-primas e mineração. 

O parque industrial da Amazónia originou-se do pequeno número 
de unidades semi-artesanais, voltadas para elaboração primária da 
matéria-prima e, principalmente, para o beneficiamento da produção 
extrativa vegetal. 

As matérias-primas provenientes do extrativismo vegetal apre­ 
sentam obstáculos à industrialização em função da irregularidade 
quanto às quantidades, qualidade e remessas dos produtos a serem 
beneficiados. 

Quanto aos recursos minerais, sem dúvida, a Amazônia é uma 
das regiões do Brasil mais bem providas. O interesse pelos minerais 
vem crescendo singularmente, mas a enorme extensão da Região e 
outras peculiaridades tornam-se empecilhos ao controle e coordenação 
de estudos, aos projetos e à própria atividade mineradora. 

As mais recentes inversões em projetos industriais têm se verifi­ 
cado em torno de Manaus,· como consequência dos incentivos da zona 
franca; na área próxima a Belém onde se destaca o complexo indus­ 
trial de Barcarena; e ao longo do chamado "Corredor de Carajás", onde 
Marabá já se destaca com seu Distrito Industrial e a região em torno de 
São Luiz também já se torna um polo de transformação e exportador. 

2.8 Recursos Minerais 
A Amazônia é uma região particularmente dotada quanto à ocor­ 

rência de recursos minerais. Além daqueles que já estão sendo explo­ 
rados, principalmente em grandes projetos sendo muitos deles, inclusi­ 
ve, com a participação de capitais estrangeiros, há também apreciá­ 
veis reservas minerais já prospectadas mas ainda não exploradas. 

Entre os grandes projetos de mineração, o maior é Carajás, no 
Pará. As reservas minerais de ferro que aí ocorrem são as maiores do 
Brasil e uma das maiores do mundo. Trata-se de uma jazida espe­ 
cialmente rica, inclusive porque contém, associados, outros minerais 
também multo importantes: manganês, bauxita, cobre e ouro. 

A bauxita também ocorre no Pará, em Orlximiná, em reservas 
apreciáveis. Este Estado contém, ainda, importantes reservas de ouro, 
como Serra Pelada e no rio Tapajós, onde a extração tem sido feita 
por garimpagem. Os garimpos de ouro são também muito importantes 
em Rondônia, ao longo do rio Madeira. Porém a extração mineral mais 
apreciável deste Estado é a de cassiterita, cuja produção corresponde 
a 70% das do País. A cassltertta também ocorre no Amazonas e no 
Pará. Quanto ao manganês, a maior área produtora do Brasil localiza­ 
se na Serra do Navio, no Amapá. 

Roraima apresenta áreas de extração de diamantes em desen~ 
volvirnento. Em fase de prospecção e avaliação, estão os depósitos de 
petróleo e gás natural, tanto na plataforma continental, ao longo do li­ 
toral do Amapá e Pará, quanto em terra, no Amazonas; assim como 
urânio em Roraima; gigantescas jazidas de salgema e anidrita, no bai­ 
xo rio Tapajós; cobre no vale do rio Xingu; e caulim, próximo ao rio Ja­ 
ri. 
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3 SITUAÇÃO ATUAL 
A floresta existente na Amazônia Legal constitui-se na mais ex­ 

tensa floresta tropical úmida contínua do mundo e representa aproxi­ 
madamente 40% do território brasileiro. 

Apesar da imensa riqueza que essa área possui, em termos de 
madeira, fauna, minério, e outros, a ocupação tem sido feita de manei­ 
ra irracional e, até mesmo, desenfreada, pois são raras as respostas 
positivas do ponto de vista econômico, social e de minimização do im­ 
pacto ambiental. São também fatores limitantes à ocupação os solos 
quimicamente pobres (80%), excesso hídrico (áreas inundadas) e a 
complexidade da floresta. 

A ação governamental instituída para a ocupação, sem a defini­ 
ção de uma polftica coordenada e planejada para a região, trouxe 
conseqüências quase irreparáveis para a Amazônia Legal, tais oomo o 
desmatamento para aagriculturae pecuária..a mineração, a exploração 
seletiva das matas de várzeas, a degradação dos solos, a caça que 
oontinua ameaçando de extinção algumas espécies de animais, a po­ 
luição dos rios e outros. 

3.1 Desmatamento 
A respeito da devastação das florestas tropicais a FAO - (Plano 

de Ação Florestal Tropical - 1987) cita que "a cada ano se remove nos 
trópicos 7,5 milhões de hectares de florestas densas e 3,8 milhões de 
hectares de florestas abertas". Acrescenta, ainda, que as causas fun­ 
damentais do desmatamento e da degradação das florestas são: a po­ 
breza; a injusta distribuição de terras; a baixa produtividade agrícola; 
as políticas indevidas de uso da terra; os projetos de desenvolvimento 
inadequados, que não levam em conta as tecnologias e padrões locais 
de ocupação do espaço; a debilidade das instituições e o rápido cres­ 
cimento da população, sobretudo migrante. 

No Brasil, em função do avanço da ação antrópica na Região 
Amazônica, a floresta como um ecossistema ern equilíbrio, vem so­ 
frendo grandes alterações na sua estrutura e função naturais. A explo­ 
ração madeireira seletiva, na várzea, provoca o empobrecimento da dl­ 
versidade de espécies, notadamente aquelas de alto valor comercial, 
enquanto que, na floresta de terra firme, facilita a penetração das fren­ 
tes de ocupação agrícola. 

A expansão da fronteira agrícola na Amazônia não tem recebido 
atenção especial, pois vem ocorrendo de forma desordenada e, na 
maioria das vezes, utilizando técnicas inadequadas de preparo do ter­ 
reno. O desmatamento, seguido de queimada, visando a ocupação do 
solo oom agricultura e pecuária, configura uma agressão ao meio, vez 
que a cobertura florestal é totalmente dizimada, acrescentando-se o fa­ 
to da ausência de aproveitamento econômico. 

Uma retrospectiva da intervenção antrópica no sentido de remo­ 
ver a oobertura florestal na Amazónia é apresentada pela Síntese de 
Resultados do Inventário Florestal Nacional (1983). O Quadro 2, a se­ 
guir, apresenta a alteração da oobertura florestal em quatro etapas dis­ 
tintas, até 1975, 1978, 1980 e 1988, para as Unidades Federativas da 
Amazônia Legal. 



QUADRO 2 - ALTERAÇÃO DA COBERTURA FLOREST~L- 1975, 1978, 1980 e 1987 
EVOLUÇAO POR UNIDADE DA FEDERAÇAO 

(1.000 ha) 

UNIDADE FEDEl'lATIVA Ál'lEA AL TEl'lADA (ha) % DA ALTERAÇÃO EM RELAÇÃO À 
ÁREA DA UNIDADE FEDERATIVA 

(A) (B) (C) (D)' •• 
ATÉ ATÉ ATÉ ATÉ ATÉ ATÉ ATÉ ATÉ 

1975 1978 1980 1988 1975 1978 1980 1988 

• AMAPÁ 15,2 17,0 17,0 57,1 0,109 0,122 0,122 0,4 
• PARÁ 865,4 2.244,5 3.391,3 12.000,0 0,693 0,798 2,717 9,6 
• RORAIMA 5,5 14,3 14,3 327,0 0,024 0,062 0,062 1,4 
, MARANHÃO •• 294,0 733,7 1.067,1 5.067,0 1,142 2,849 4,145 19,7 
• TOCANTINS 350,7 1.028,8 1.145,6 3.312,0 1,227 3,600 4,009 11,6 
. ACRE 116,5 246,4 462,6 1.950,0 0,764 1,615 3.032 12,8 
• RONDÔNIA 121,6 418,4 757,9 5.800,0 0,501 1,722 3,118 23,7 
• MA TO GROSSO •• 1.012,4 2.835,5 5.329,9 20.800,0 1,149 3,218 6,050 23,6 
• AMAZONAS 77,9 178,5 178,5 16.579·,o 0,050 o, 114 0,114 6,8 

AMAZÔNIA LEGAL TOTAL 2.859,2 7.717,1 12.364,2 59.892, 1 0,571 1,542 2,470 12,0 

IBDF-DE. Inventário Florestal Nacional- PMCFB-1983 
• Estimativa baseada na área média de 2,500,000 ha,/ano de alteração conforme declarações do Presidente do IBDF., durante palestra em dezembro de 1987, a 

convite da A.B.P.M. em Curitiba 
·· Estados não totalmente dentro da área da Amazónia Legal. 
•·• MAHAR, O, - Government policies and detorestatíon in Brazil's Amazon Region-The World Bank, 1988, 

FONTE: 

Quadro 3 
Desflorestamento na AMAZÔNIA LEGAL 
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Quadro 3·2 
Desflorestamento no AMAPÁ 

Levantamentos LANDSAT MSS e TM 
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Quadro 3·1 
Desflorestamento no ACRE 

Levantamentos LANDSAT MSS e TM 
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Quadro 3·3 
Desflorestamento no AMAZONAS 
Levantamentos LANDSAT MSS e TM 
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Quadro 3·4 
Desflorestamento no MARANHÃO (A.L.) 

Levantamentos LANOSAT MSS e TM 
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Quadro 3·6 
Desflorestamento em RONDÔNIA 
Levantamentos LANDSAT MSS e TM 

:}1 ••• 

... 
'º 

Quadro 3·8 
Desflorestamento em RORAIMA 
Levantamentos LANDSAT MSS e TM 

Quadro 3·5 
Desflorestamento no MATO GROSSO (A.L.) 
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Quadro 3-7 
Desflorestamento no PARÁ 
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Quadro 3·9 
Desflorestamento em TOCANTINS (A.L.) 
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Observa-se que até 1980 ocorreu uma alteração da cobertura flo­ 
restal na ordem de 2,47%, passando para"12,0% em 1988'; com eviden­ 
te tendência ao crescimento. Isto é conseqüência da evolução da fron­ 
teira agropecuária e também da exploração mineral e madeireira. 

Os valores apresentados indicam que o ritmo de alteração da co­ 
bertura vegetal na Amazônia, como um todo, cresceu no período 
1978/1980/1987 com uma intensidade maior do que a registrada no 
período 1975/1978, o que foi verificado conforme Quadro 2. 

Em termos absolutos, a remoção da cobertura vegetal, para o pe­ 
ríodo 1978/1980, foi de aproximadamente 2,3 milhões de hectares, 
aumentando no período de 1980/1987 para 2,5 milhões de hectares, 
por ano. Atualmente as maiores áreas de alteração ocorrem nos Esta­ 
dos do Mato Grosso e do Pará, áreas estas que, em conjunto, compre­ 
endem 70,4% do total registrado para a Amazônia Legal. 

A ocorrência de maior intensidade de remoção de cobertura flo­ 
restal na Região Norte encontra-se estreitamente vinculada à implan­ 
tação de projetos de colonização e de programas agropecuários. A 
área total aprovada, pelo INCRA, para assentamentos planejados atin­ 
gia em 1981 a cerca de 10,5 milhões de hectares, enquanto os empre­ 
endimentos agropecuários programados pela SUDAM elevaram-se, 
neste mesmo ano, a cerca de 5,2 milhões de hectares. 

Com relação ao volume de madeira removido. as estimativas 
(quadro 3) foram obtidas a partir da utilização de dados de médias 
volumétricas por tipologia florestal, obtidos pelo Projeto RADAMBRA­ 
SIL*, bem como os dados de áreas levantados pelo I.B.D.F. 

• Citado na Sfntese do Inventário Florestal Nacional - 1983. 

QUADRO 3 - Volume de Madeira Removido 1978- 1980. 

(1.000 m3) 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO MADEIRA REMOVIDA 

Rondônia 
Acre 
Mato Grosso 
TOTAL 

79.969,9 
56.602,2 

229.000,0 
365.572,0 

Fonte: 1 BDF-DE. Estimativas a partir d e dados do Projeto RADAMBRASIL. 

Estes quantitativos referem-se ao conjunto de espécies removi­ 
das, inclusive residuos de copa, independente de aproveitamento co­ 
mercial. 

No âmbito do Programa Grande Carajás, planeja-se o consumo 
médio anual de 1,5 milhões de toneladas de carvão vegetal, corres­ 
pondendo à exploração de aproximadamente 7.000 ha/ano de mata 
nativa para satisfazer o consumo das indústrias siderúrgicas. 

Para minimizar o impacto ambiental dentro da área de influência 
do Programa Grande Carajás, pretende-se adotar medidas corretivas, 
tais como: 

1) manejo "sustentado" das florestas secundárias, que virão ocu­ 
par as áreas de matas primárias derrubadas e/ou 

2) a ocupação dessas áreas por povoamentos artificiais, forma­ 
dos com espécies de rápido crescimento, plantadas na forma 
de monocultivos. No entanto, faltam os estudos e bases expe­ 
rimentais para modelagem dos respectivos sistemas de pro­ 
dução e manejo florestal, inclusive no que diz respeito à es­ 
colha de espécies e ao custo de reposição dos nutrientes ex­ 
portados pela derrubada e retirada de madeiras com casca 
(raízes, folhas e casca são os maiores reservatórios de nu­ 
trientes da biomassa florestal). 

3. 2 Agropecuária 
Estudos realizados pelo Projeto RADAMBRASIL indicam que não 

mais de 30% das terras amazônicas prestam-se às atividades agrope- 
12 



cuárias, em virtude das características físicas e químicas dos solos. A 
partir desse dado, bastante otimista, depreende-se que a vocação 
maior da Região Amazônica não é a agricultura intensiva, como prati­ 
cada em outras regiões do Pais. Assim sendo, é notório o fato de que, 
gradativamente, um número cada vez maior de estudiosos e especia­ 
listas, nas áreas de recursos naturais, vem defendendo que a vocação 
natural predominante na região é a atividade florestal. Dirigida de ma­ 
neira racional conciliando a exploração de áreas florestais com a ma­ 
nutenção do caráter misto da formação natural, tal atividade minimiza­ 
rá os distúrbios à vida animal selvagem e ao meio ambiente em geral. 

Apesar dessas constatações, é facilmente comprovável que exis­ 
tem numerosos projetos agropecuários, implantados em sua grande 
maioria com incentivos fiscais federais, ou créditos agrícolas, os quais 
propiciaram, além de grandes áreas de desmatamento, a concentração 
de vastas extensões de terras a poucos proprietários. Sendo esta con­ 
centração da propriedade da terra a causa principal dos conflitos hoje 
existentes em regiões como o Sul do Pará, Tocantins (Bico do Papa­ 
gaio), entre outras. 

Por outro lado, devido às próprias características da região, a 
agricultura praticada é de subsistência e por vezes até rudimentar. O 
que se observa é que a atual escala de cultivo de produtos alimentares 
não é suficiente para atender à demanda da própria população exis­ 
tente na Amazônia Legal, propiciando, dessa maneira, a importação 
em larga escala de outras regiões do Brasil. 

A forma de condução da agricultura é a itinerante, principalmente 
quando se trata de terra firme, onde ocorrem, na maioria das vezes, 
os solos menos propícios a cultivos anuais. Paralelamente, apesar da 
razoável fertilidade dos solos das áreas de várzeas, o desenvolvimento 
da agricultura nesses locais ainda é bastante incipiente, devido", princi­ 
palmente, à falta de assistência técnica, infra-estrutura e apoio às po­ 
pulações que vivem ao longo dos rios da região. 

Em contrapartida, imensas áreas de terra firme foram desrnatadas 
para atender, única e exclusivamente, à formação de pastagens para a 
criação extensiva de gado de corte. Apesar das restrições hoje existen­ 
tes em termos de incentivos fiscais para a atividade de pecuária ex­ 
tensiva, ainda ocorrem grandes desmatamentos e queimadas para im­ 
plantação dessa atividade. 

Não se pretende negar a possibilidade do desenvolvimento da 
pecuária de corte na região, mas a implantação e manutenção desta 
atividade, ao custo de grandes alterações no meio ambiente, e sem 
uma política de ação previamente definida, seria, sem dúvida um con­ 
tra-senso. 
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3.3 Exploração Mineral 
A exploração dos recursos minerais configura mais uma violenta 

agressão ao complexo ecológico da regíão Amazônica. 
A mineração a céu aberto ou até mesmo em galerias descober­ 

tas remove a vegetação de extensas áreas florestais. A esse respeito, 
existe uma legislação obrigando as empresas a tomarem todas as pro­ 
vidências necessárias para assegurar a recuperação das áreas explo­ 
radas. No entanto, o que se observa, na maioria das vezes, é que as 
empresas mineradoras que operam na Amazônia não atendem a esta 
exigência. 

A garimpagem do ouro tem por conseqüência a poluição pelo 
derramamento de mercúrio nos rios e cursos d'água. A poluição é vio­ 
lenta, principalmente, no caso de extração de ouro de sedimentos 
submersos ou aluviais nas margens de rios (Tapajós, Madeira, Abunã, 
etc.) e ainda na região do rio Apiacás e Alta Floresta e no chamado 
"nortão" de Mato Grosso. 

T aneladas incontáveis de barrancos são roladas para dentro dos 
rios e igarapés; o rastro da destruição já mudou a cor de muitos cursos 
d'água. Até o grande rio Tapajós está se tornando um enorme esgoto 
em formação. Ao lado da poluição física dos rios, desce a avalanche 
mortífera resultante do norrarr;e de toneladas de mercúrio. Aparente­ 
mente, hoje, nos garimpas do Tapajós, por exemplo, utilizou-se 
até 1,2 kg de mercúrio por quilo de ouro extraído. Algo em torno de 
250 toneladas de mercúrio foram dissemínadas nas águas e no solo 
da maioria dos quase 300 centros de garimpagem do médio Tapajós, 
no período 1983 - 1987 (5 anos). Os garimpeíros e as populações de 
aldeias e centros urbanos ribeirinhos (ltaituba, Aveiro, Santarém, Porto 
Velho, etc.) estão se alimentando com quantidades crescentes de pei­ 
xes contaminados pelo metifmercúrio: Pirarucus foram pescados perto de 
ltaítuba, no Rio Tapajós, contendo 1.088 ppb. (partes por bilhão) de 
mercúrio, ou seja, mais do dobro do aceitável para consumo humano, 
que é de 500 ppb. Hoje, a diarréia perversa mercurial já é constatada 
em grande parte dos moradores de ltaituba-PA. 

Além do aspecto da poluição causada por agentes químicos, há 
que se ressaltar a exploração para transformação de minérios na indú­ 
trla siderúrgica, a qual traz consigo não só a grande alteração ambien­ 
tal de exploração, mas também, a perspectiva da destruição de imen­ 
sas superfícies, hoje ocupadas por matas nativas, para a produção de 
carvão vegetal,. elemento indispensável na termo-redução do minério 
de ferro. 

3.4 Fauna Terrestre 
A ocupação da Amazônia tem provocado um declínio acentuado 

da diversidade biológica, onde a causa principal é o desmatamento, 
que modifica drasticamente os habitats naturais ou destrói inteiramen­ 
te muito deles. 

A situação natural presente é o resultado de uma longa história 
evolutiva, onde o "status" da fauna dependeu nessa trajetória, de atri­ 
butos geomorfológicos, climáticos, paleontológicos e biológicos, até os 
tempos recentes. A qrande riqueza de espécies da fauna, a composi­ 
ção das comunidades ecológicas, a integração de componentes am­ 
bientais, incluindo aqui o refinado sistema de reciclagem de nutrientes, 
em solos geralmente pobres, são o resultado de uma complexa '10- 
meostase ecológica - estabilidade e equilíbrio-que o longo período de 
evolução da biota atingiu. A biomassa da floresta é o reservatório de 
nutrientes, fundamental para sustentar a complexidade de forma de vi­ 
da. Contudo, tem havido a presença do homem, com seus impulsos de 
conquista e sua ânsia de promover, a todo custo, ganhos individuais a 
curto prazo, propiciando dessa maneira a exploração desenfreada da 
floresta, o que causa perdas irreparáveis à fauna. 

E extremamente significativa a caça profissional ilegal, com con­ 
sequente contrabando de produtos e subprodutos para o exterior, de­ 
terminando a depleção populacional de muitas espécies como o jaca­ 
ré-açu Metanosuchus niger, a ariranha Pteronura brasi!iensis, o ja­ 
guar Panthera once , o peixe-boi Trichechus inungis, entre outras. 
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3.5 Fauna Aquática 
Os peixes são a principal fonte de proteína animal (70%) para a 

população humana que vive na Amazônia Legal, sendo que o consu­ 
mo médio per capita é estimado em 170 g/pessoa/dia. 

A pesca na Região Amazônica é altamente seletiva, imposta 
pela preferência dos consumidores e dos próprios pescadores, aliada 
ao alto custo das capturas. Um dos peixes mais vulneráveis atualmen­ 
te é o pirarucu Araipama gigas. 

Por ser seletiva, a pesca na Amazônia pode ser definida por cnté­ 
rios geográficos e econômicos. Portanto, a pesca mais importante é a 
de subsistência/mercados locais, a qual contribui com 60% da produção 
pesqueira total da região. Essa pesca é bastante difusa e é praticada 
por pescadores de tempo parcial, estabelecidos em áreas próximas à 
várzea ou aos grandes rios. Estes pescadores utilizam aparelhos tra­ 
dicionais para capturar as espécies mais desejadas e estão acostuma­ 
dos a altas capturas por esforço, o que lhes permite mais tempo para 
outras atividades. A pesca comercial produz 40% do total capturado na 
região e responde pela alta demanda do pescado das grandes cidades. 
Conseqüentemente, os pescadores profissionais só podem operar 
economicamente sob o ritmo de alta produtividade e baixas capturas 
por esforço. 

A alta taxa de exploração deprime o estoque das espécies "mais 
desejadas", dificultando a vida para o pescador de subsistência. Esta 
situação tem gerado conflitos localizados, conhecidos como "a guerra 
do peixe". Este clima de tensão está presente também na pesca do 
estuário do rio Amazonas, onde os pescadores industriais e artesanais 
disputam os mesmos estoques. 

A crescente demanda pela geração de novos empregos e por 
proteína animal nas grandes cidades tende a agravar a atual sócio­ 
economia da pesca na Amazónia. 

3.6 Sistema de Unidades de Conserva­ 
ção e Áreas Indígenas 
Em f979 o IBDF implantou o Plano do Sistema de Unidades de 

Conservação, e como resultado imediato foram criadas, por decreto 
presidencial na região Amazônica diversas unidades de conservação, 
com uma área total de quase 7 (sete) milhões de hectares. Se compu­ 
tadas todas as unidades de conservação, tanto as de uso direto (Flo­ 
restas Nacionais e Reservas Extrativistas), como as de uso indireto 
(Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, etc.), a 
área preservada total é de 23 (vinte e três) milhões de hectares, o que 
representa 4,8% da Amazônia Legal, sendo esta área 2,5 vezes menor 
que a área que sofreu ação antrópica até 198~. 

Atualmente se forem computadas as Areas Indígenas, torna-se 
muito difícil precisar a área total preservada da Amazônia. Alguns au­ 
tores e os órgãos oficiais do governo estabeleceram uma área de 
aproximadamente 36 (trinta e seis) milhões de hectares, ou seja, 7,2% 
da Amazônia Legal. 

O que se observa, com ponto comum nas áreas das unidades de 
conservação e até mesmo nas Reservas Indígenas, é que a grande 
maioria não está demarcada, não possui regularização fundiária, nem 
infra-estrutura básica de funcionamento, é alvo preferencial para os gri­ 
leiros de terras, para a exploração mineral e, principalmente, para a 
exploração madeireira, sendo, portanto, consideradas mais como "á­ 
reas problema", do que propriamente áreas destinadas à preservação e 
à conservação de recursos naturais. 
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3. 7 Desenvolvimento Social e Econômico 

A Região Amazônica tem se caracterizado por um baixo grau de 
desenvolvimento econômico e social. Isto é resultado dos obstáculos 
impostos pelas próprias características físicas do meio, tais como o ai· 
to lndice pluviométrico; a baixa fertilidade dos solos; e a dificuldade, de 
caráter técnico, de desenvolver e adaptar sistemas produtivos para tais 
condições. 

O processo de ocupação do espaço amazônico iniciou-se com 
suas bases assentadas, principalmente, no extrativismo vegetal, que 
culminou com a fase da intensa exploração da borracha no início deste 
século. 

Ao ocorrer um decréscimo na atividade econômica, caracterizada 
pela exploração da borracha, uma parcela de população amazônica 
passou a desenvolver atividades agropastoris de subsistência. Desta 
forma, organizou-se uma economia regional pouco diversificada, coníi­ 
gurada em pequenos produtores rurais com baixa qualidade de vida. 

A sociedade instalada na Amazônia foi, por muito tempo, pouco 
dinâmica do ponto de vista econômico, compreendendo comunidades 
esparsas em relação à vastidão do território. Assim, para se analisar a 
formação histórica mais recente da ocupação da Amazônia é lrnpres­ 
cindfvel estudar-se as diversas formas de intervenção que ocorreram 
na região. 

Nos últimos anos, inúmeros fatores contribuíram no sentido de 
propiciar a ocupação da Região Amazônica. Dentre os principais fato­ 
res, pode-se ressaltar a política governamental de concessão de incen­ 
tivos fiscais, voltada à implantação de projetos agropecuários, à explo­ 
ração das riquezas minerais e à exploração da madeira, principalmen· 
te, em função da exaustão das reservas florestais do sul e sudeste oo 
país. 

Tudo indica que atualmente a atividade sócio-econômica mais 
significativa da região é o garimpo do ouro, pois pode estar envolven­ 
do cerca de 1 .000.000 de pessoas diretamente e até 4.500.000 pes­ 
soas indiretamente. Se se considerar que a Amazônia Legal possui 
uma população estimada em 16.000.000 de habitantes, a percentagem 
é de cerca de 28%. 

Os reflexos no meio ambiente são muito graves e estrapolam a 
própria poluição pelo mercúrio, pois envolvem a remoção de enormes 
quantidades de solos, interferem na drenagem natural, propiciam 
erosão e sedimentação além de serem focos de proliferação de doen­ 
ças tais como a malária, leishmaniose, febre-amarela e sarampo, entre 
outras. 

A necessidade de aproveitamento do potencial hidrenergétíco 
dos rios amazônicos em virtude do crescente aumento da demanda de 
energia elétrica no país é um fator importante a ser considerado. Por­ 
tanto, a Região Amazônica configura-se com um panorama bastante 
preocupante com relação à evolução de ocupação e à utilização dos 
recursos naturais disponíveis. 

Esse aproveitamento dos recursos hídricos da bacia amazônica 
caracteriza, também, uma forma de redução da área florestal. Atual­ 
mente, três represas já estão em funcionamento: Paredão, situada ao 
norte de Belém, no rio Jaguari; Curuá-Una, próxima a Santarém, e a 
gigantesca represa de Tucuruí, no baixo Tocantins. A realização de 
projetos de desenvolvimento da Amazônia, a demanda crescente do 
sul do País por energia elétrica e os altos custos do combustível pres­ 
sionarâo a exploração dos recursos hidrelétricos e a construção de no­ 
vas barragens. Balbina, no rio Uatumã, e Samuel (rio Jamari) já foram 
fechadas. Cachoeira Porteira (rio Trombetas), Babaquara e Belo Monte 
(rio Xingu), entre outras, estão em fase de construção ou planejamento. 

16 



A lista de efeitos negativos potenciais de construção de represas 
sobre o meio ambiente é bastante extensa e varia de acordo com as 
condições locais, área de inundação, tempo de residência e manejo do 
reservatório e seu entorno. Em linhas gerais, é na jusante que se tem 
registrado os maiores prejufzos, com a interrupção das migrações de 
algumas espécies de peixes, baixas quantidades de oxigênio na água 
turbinada e diminuição de áreas inundáveis, entre outros. Finalmente, 
a montante e no próprio corpo do reservatório, a produção deve re­ 
compor as perdas com a pesca e outras atividades económicas prati­ 
cadas nas áreas alteradas. 

Os impactos ambientais causados pela instalação de grandes 
projetos para aproveitamento hidrenergético devem ser analisados na 
tentativa de minimização destes, compactuando-se a possibilidade de 
tornar produtivo o meio hfdrico e o meio florestal que, conseqüente­ 
mente, recebe influência direta de um grande reservatório. 

Em relação à ocupação da região, vale acrescentar que as migra­ 
ções para a Amazônia brasileira têm elevado as taxas de crescimento 
da população a nível bastante acima do nível nacional, chegando a ex­ 
tremos preocupantes em novas áreas de colonização recém dotadas 
de boa infra-estrutura viária, como por exemplo Rondônia; a população 
da Amazónia brasileira cresceu em 4,9% ao ano, entre os censos de 
1970 e 1980, comparados com 2,5%/ano no Brasil e 14,9%, em Ron­ 
dônia. 

A análise das taxas de crescimento anual do desmatamento indi­ 
ca que este processo de destruição, quanto a seu crescimento, é ex­ 
ponencial, pelo menos localmente (Rondônia, Mato Grosso, Acre e Ro­ 
raima), onde foram abertas as novas frentes de ocupação e coloniza­ 
ção. 

A destruição em grande escala e a derrubada de pequenas clarei­ 
ras na mata, pelas comunidades tradicionais (indígenas ou caboclas), 
provocam modificações profundas na qualidade do solo (principalmen­ 
te quanto a suas características ftsicas e teor em matéria orgânica de 
cobertura) e expõem o solo aos riscos da erosão. 

O cenário atual, relativo à ocupação da Região Amazônica, apre­ 
senta-se em caminho crítico, pois todos os processos exploratórios pra­ 
ticamente não vislumbram possibilidades imediatas da recomposição do 
ambiente natural, ou mesmo amenização das conseqüências a nível 
ecológico, social e econômico. 

Observando-se os fatos mencionados nesta abordagem referente 
à ocupação da Região Amazônica e à utilização dos recursos naturais 
disponíveis, configura-se assim o diagnóstico preliminar dos problemas 
concernentes aos principais impactos ambientais da floresta amazôni­ 
ca 

3.8 Incentivos Fiscais e Financeiros 
Do conjunto de políticas explícitas governamentais formuladas pa­ 

ra atender a Amazônia, elegeu-se como temário deste trabalho, a con­ 
cessão de incentivos fiscais e financeiros, centrado nos projetos do se­ 
tor agropecuário, em razão: 

a) do elevado montante de recursos públicos transferido à uma 
parcela restrita do empresariado privado; e 

b) da alta capacidade de alterações do meio ambiente, especial­ 
mente da rica cobertura vegetal amazônica. 

Em 1988, dentro do sistema FINAM, acumulou-se um total de 
1310 projetos aprovados, dos quais 914 em implantação, 210 implan­ 
tados e 186 cancelados, concentrados especialmente nos Estados do 
Pará (515 projetos) e do Mato Grosso {332), que em conjunto repre­ 
sentam 65% do total. 

Relativamente a 3ª posição ocupada pelo Amazonas (114) regis­ 
tre-se que a maioria dos projetos, de natureza industrial, localiza-se no 
Distrito Industrial da SUFRAMA, na cidade de Manaus. 
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QUADRO 4- Projetos aprovados do FJNAM_segundo as Unidades 
Federadas, Posição em outubro de 1988. 

Unidade Projetos Aprovados 
da 

Federação Em Implantados Cancelados Total 
Implantação N9 % 

Acre 28 01 02 31 2,4 
Amazonas 104 03 07 114 8,7 
Amapá 38 31 26 95 7,3 
Goiás 57 13 13 83 6,3 
Maranhão 56 15 14 85 6,5 
Mato Grosso 199 69 64 332 25,3 
Pará 387 72 56 515 39,3 
Rondônia 25 04 02 31 2,4 
Roraima 20 02 02 24 1,8 

Total 914 210 186 1.310100,0 

\J 
' 

FONTE: Dados obtidos junto à SUDAM 

Atualmente, os projetos implantados -ascendem a 21 O e os canoe­ 
lados a 186, o que demonstra, no tocante ao cancelamento, o esforço 
realizado para o descarte de projetos que há muito se mostraram in­ 
viáveis, mas que permaneciam vegetativamente vinculados ao siste­ 
ma. 

No período de 1967 a 1985, o montante de incentivos fiscais e fi­ 
nanceiros concedidos via FINAM girava em tomo de 62 milhões de 
OTNs. Esta cifra reflete bem a dimensão da renúncia fiscal autorizada 
pelo Governo Federal, dentro da disposição de apoiar o desenvolvi­ 
mento da região amazônica. 

3.8.1. AS CONSEQÜÊNCIAS AMBIENTAIS 

A pecuarização da Amazônia iniciada com os projetos incentiva­ 
dos vem deixando marcas profundas na paisagem regional. O corte ra­ 
so de extensas áreas de mata, acompanhado da prática tradicional da 
queimada para a formação de pastagem, vem transformando en:i cin­ 
zas um estoque madeireiro de inestimável valor comercial. Inestimável 
dado o desconhecimento das especificações técnicas e possibilidades 
de uso de várias espécies, que ao lado das essências tradicionalmente 
comercializadas são massivamente classificadas como madeira bran­ 
ca descartável, sem valor comercial. Esta faceta do desbravamento de 
áreas na região amazônica torna-se mais dramática quando se consi­ 
dera a baixíssima rentabilidade apresentada pela pecuária extensiva 
praticada na área desmatada. 

Neste contexto de realidade e de preocupações, dados provenien­ 
tes do monitoramento da área, via sensoriamento remoto, revelam a 
escalada do desmatamento na Amazônia a velocidade crescente. Es­ 
tudo preparado pelo MAHAR demonstra a evolução do desmatamento 
no sul do Pará, área de forte concentração de projetos incentivados. 
(vide Quadro 2, pag. 10). 

Alia-se a esse processo mais ostensivo, a ação permanente e 
crescente dos madeireiros, facilitada em grande parte pela infra-estru­ 
tura criada pelos projetos incentivados, baseada na exploração seletiva 
de espécies mais nobres e que se mantém camuflada nas imagens 
tomadas à distância 

Nesse quadro de rápida transformação regional, ao particularizar­ 
se o problema do desmatamento, evidencia-se a fragilidade dos ins­ 
trumentos de controle governamental, onde se destacam a permissivi­ 
dade das leis e regulamentos vigentes, a incapacidade fiscalizadora e 
a inexistência de uma polftica de ocupação e preservação da Amazô­ 
nia que pudesse presidir a tomada de decisões na área dos incentivos 
fiscais e financeiros. 

3.8.2. CONCLUI-SE QUE: 

a - A política de incentivos fiscais e financeiros nos moldes em 
que foi concebida e praticada ao longo de 23 anos não cumpriu o ob­ 
jetivo maior de promover o desenvolvimento econômico da região. 
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b - A falta de resposta econômica dos projetos incentivados re­ 
vela-se altamente incompatfvel com o elevado custo social da renúncia 
fiscal de uma coletividade em favor de poucos beneficiários. 

e - O elevado número de projetos cancelados pelo CONDEL, com 
tendência a avolumar-se com a retomada e permanência da fiscaliza­ 
ção, atesta a série de equívocos cometidos e a extrema fragilidade do 
sistema de concessão de incentivos vigente. 

d - A prática freqüente de mudança do controle acionário, com ou 
sem a prévia anuência da SUDAM; a baixa taxa de implantação dos 
projetos; a longa permanência dos projetos no sistema demandando 
ampliações, reformulações e atualizações financeiras resultam, em 
média, na duplicação do custo originalmente previsto para a implanta­ 
ção final do projeto. 

e - A atividade de fiscalização da SUDAM, apesar do esforço re­ 
cente, deixou de cumprir a rotina exigida pelo sistema, determinando a 
multiplicação de distorções, em razão do contínuo processo de aprova­ 
ção de projetos e de impedimento legal de ampliar-se o quadro de fis­ 
cais da SUDAM, vigente há alguns anos. As peculiaridades regionais, 
a dispersão espacial dos projetos e a limitação do orçamento da SU­ 
DAM influlram decisivamente para o fato. 

f - O balanço econômico e social da política de incentivos, no que 
concerne aos projetos agropecuários, indica que houve, do ponto de 
vista regional, uma substituição desvantajosa entre a mata queimada e 
a pecuária extensiva implantada. 

4. RECOMENDAÇÕES PARA A CONSERVAÇÃO 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS E 
NÃO· RENOVÁVEIS DA AMAZÔNIA 

it 
' 

A situação atual foi apresentada de forma sucinta, onde se con­ 
siderou, fundamentalmente, as ações relativas à ocupação que se rea­ 
liza na Amazónia Legal, bem como os processos de exploração dos 
recursos da fauna, da flora e minerais. Portanto, a busca de soluções 
desenvolve-se através de uma síntese de recomendações onde são 
apresentadas propostas que tentam viabilizar e enunciar soluções para 
os principais problemas que causam impacto ambiental na Amazónia. 

Nos questionamentos anteriormente mencionados ou até mesmo 
diagnosticados, deve-se ainda considerar o âmbito político das ações 
desencadeadas, pois o mesmo tem tido papel de destaque pela atual 
situação ambiental da Região Amazónica. 

· Portanto, a adoção urgente de uma Polttica Florestal para a 
Amazónia, que estabeleça as normas para o planejamento efetivo do 
uso racional dos recursos, deverá ser a base para iniciar o processo de 
conservação dos ecossistemas daquela região. 

A demora e a indefinição no estabelecimento das ações da Polí­ 
tica de Conservação de Recursos levarão, sem dúvida, a um processo 
acelerado de extinção dos recursos naturais da Amazónia, com graves 
e irreparáveis conseqüências às gerações futuras e aos próprios recur­ 
sos. 

Tendo como base o cenário atual, estruturam-se, então, as reco­ 
mendações que se fundamentam inicialmente no âmbito polftico dos 
fatos diagnosticados, quais sejam: 

1) Definir uma política de recursos naturais renováveis es­ 
pecífica para a Amazônia, pois difere de outras regiões 
florestais do Brasil pela sua Imensidão, riqueza biológica 
e fragilidade, perante a ocupação desordenada A con­ 
servação e uso sustentável de recursos vegetais exige, 
como peça fundamental, a definição urgente de uma po­ 
lítica florestal e uma política de conservação e manejo do 
recurso fauna específica para a região. 
Estas políticas devem requerer a definição de áreas prio­ 
ritárias para a conservação e o ordenamento dos siste­ 
mas atuais de exploração; 

2) Desenvolver um processo político no sentido de Institu­ 
cionalizar, através de dispositivos legais, o macro-zo- 

19 



neamento ecológico-econômico da região amazônica, 
considerando a vocação das terras, águas e do ecossis­ 
tema florestal. Nesse âmbito, ainda, inverter o conceito 
de que o desmatanento amplo é necessário para a ins· 
talação da agricultura e pecuária, regularizando a distri­ 
buição de incentivos fiscais e/ou linhas de crédito no 
sentido de compactuar a agricultura e pecuária com a 
silvicultura, notadamente para as propriedades de grande 
e médio porte, restringindo a fronteira agrícola, a pecuária 
e a exploração mineral às terras realmente capacitadas 
para tal; 

3) Desenvolver e fomentar pesquisas coordenadas que 
proponhan o manejo auto-sustentado dos recursos 
naturais, aproveitando, ainda, o conhecimento das co­ 
munidades Indígenas e caboclas da região; 

4) Estabelecer critérios rigorosos para avaliar propostas de 
projetos de desenvolvimento, dando maior ênfase aos 
benefícios múltiplos que se integrem sócio-economica­ 
mente e atendam aos preceitos de minimização dos im­ 
pactos ambientais, ou seja, a relação custo/benefício 
ponderada por variáveis-que avaliam as condições am­ 
bientais; 

5) Utilizar a legislação tributária como um instrumento de 
restrição à expansão do desmatamento das terras im­ 
produtivas, assim como um regulador de transcrição de 
títulos de terras, no sentido de desestimular a especula­ 
ção imobiliária; 

6) Regular e controlar a imigração para a Região Amazônica 
na tentativa de diminuir tal fluxo, ordenando, através do 
desenvolvimento de um programa específico, a ocupação 
e a formação de comunidades no referido território. 
Isto aplica-se, também, aos grandes programas de colo­ 
nização, de agropecuária e de mineração; 

7) Desenvolver uma política de conscientização através 
de um programa de educação ambiental, aplicando-se 
a extensão rural e florestal, enfatizando as tecnologias 
alternativas compatíveis com o biorna amazônico, com 
responsabilidade pela execução a nível das Unidades 
Federadas da Região. 

8) Consolidar a atual rede de unidades de conservação e 
criar novas unidades, em especial Florestas Nacionais, 
bem como criar, através de dispositivos legais, outras 
categorias para a conservação ambiental tais como Re­ 
servas de Fauna, Santuários de Vila Silvestre, imple­ 
mentando sistemas estaduais e municipais, bem como, 
consolidar o processo de demarcação de Reservas Indí­ 
genas; 

9) Preservar áreas florestais na Amazônia para assegurar a 
manutenção de ecossistemas que retratem fielmente a 
cobertura florestal original das diversas formações exis­ 
tentes. Sugere-se aqui, além da criação de novas unida­ 
des de conservação e a real implementação das já exis­ 
tentes, o efetivo cumprimento do Código Florestal quan­ 
do contempla as matas de galeria, nascentes, encostas 
com mais de 450 de inclinação e topos de morros e a 
preservação de 50% do total da propriedade; 

10) Fortalecer e dinamizar, urgentemente, os órgãos res­ 
ponsáveis pela administração, fiscalização e manejo 
dos recursos naturais, e de controle ambiental, bus­ 
cando a capacitação e treinamento de pessoal, exigin­ 
do o cumprimento efetivo da legislação vigente que 
balisa e regimenta as condutas para a exploração e 
utilização dos recursos naturais renováveis da Região 
Amazônica. 
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11) Estabelecer áreas de experimentação em diversos locais 
na região, para testar sistemas· de manejo e para coletar 
infonnações básicas necessárias ao desenvolvimento do 
sistema de manejo. Estabelecimento de ensaios voltados 
à demonstração da viabilidade de manejo como alvo de 
investimento. 

12) Investir no desenvolvimento de pesquisas para o apro­ 
veitamento de outras espécies vegetais da Amazônia que 
hoje estão sendo desperdiçadas ou transfonnadas em 
carvão vegetal. 
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Apesar do imenso valor que assume o patrimônio representado 
pela floresta (fauna e flora) tropical, não se pede esquecer que o de. 
senvolvimento dessa região é uma questão de sobrevivência do pró­ 
prio homem da Amazônia e dos que para lá migram na busca de me­ 
lhores condições de vida. 

Portanto, há necessidade de se definir, também, as recomen­ 
dações que visam atender técnico-científicas, as quais estão intima­ 
mente vinculadas ao sistema a ser adotado para o desenvolvimento in­ 
tegrado e racional da Amazônia, como enunciados a seguir. 

4.1 Recomendações para o Manejo de Recursos 
Faunísticos ( Terrestres e Aquáticos) 
O manejo dos recursos faunísticos (terrestres e aquáticos) assu­ 

me um caráter preponderante pelos benefícios que traz ao homem da 
região e até mesmo pelo aspecto econômico, devido à exportação dos 
produtos de origem animal para outros estados do Brasil. 

Assim é que, além da própria experiência hoje existente na Ama­ 
zônia na exploração quase que somente extrativista do recurso faunís­ 
tice, há que se considerar, também, a riqueza do patrimônio biológico 
que esse recurso possui e que o mesmo é a principal fonte de protelna 
hoje disponível para a população da Amazônia. 

Visando o manejo racíonal dos recursos faunísticos, sugere-se as 
seguintes recomendações: 

1) Estabelecer projetos pilotos de sistema integrados agro­ 
florestais para a produção de proteína animal, em várzeas 
de terra firme (microbacias) através do consórcio de 
aquacultura, bubalinocultura e enriquecimento com árvo­ 
res frutíferas nativas; 

2) Estabelecer projetos pilotos para manejo sustentado de 
espécies terrestres e anfíbias, através de técnicas, proce­ 
dimentos e recomendações próprias a tal atividade; 

3) Estabelecer áreas de extrativismo manejado de recursos 
de fauna e flora para população autóctones, através de 
zoneamento de uso ao nível de bacias, visando abastecer 
mercados locais e manutenção de estoques pesqueiros 
sob pressão de exploração comercial em outras áreas; 

4) Incentivar a pesca comercial multiespecífica próxima aos 
grandes centros consumidores, orientando para utilização 
de uma maior diversidade de espécies através da criação 
de cooperativas de pescadores, monitoramento, pesqui­ 
sas de produção, tecnologia de pescado e campanhas pa­ 
ra criação de mercado; 

5) Otimizar o manejo de recursos faunísticos em áreas de in­ 
fluência de empreendimentos hidrelétricos, incluindo 
áreas de jusante, montante e reservatório, através da con­ 
servação das características ambientais, cultivo de espé­ 
cies autóctones, manejo seletivo de espécies com habi­ 
tats terrestres e anfíbios e manejo de pesca multiespecífi­ 
ca; 

6) Incentivar turismo ecológico/educativo contemplando 
campanhas de educação ambiental para criar demanda 
nacional, desde que estabelecida a ínfra-estrutura local 
adequada. 

7) Incentivar imediatamente o manejo cientificamente con­ 
duzido ou a criação em cativeiro (sempre com acompa­ 
nhamento de pesquisas) de algumas espécies iá com su­ 
ficiente conhecimento científico, tais como: capivara (Hi­ 
drochoerus hidrochaeris, tartaruga-da-amazônia Po­ 
docnemis expansa, jacaré-do-pantanal Cayman croco­ 
dilus , tracajá Podocoemis unifilis , porco-do-mato Ta­ 
yassu sp. 

8) Incentivar a criação de uma comissão permanente de es­ 
pecialistas de reconhecido saber, junto ao IBAMA/SBZ, 
para avaliação constante da situação das espécies 
ameaçadas de extinção. Incentivar, ainda, pesquisas e 
medidas de proteção a essas espécies. 
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9) Incentivar a continuidade e ampliação do Centro de Es­ 
tudos de Aves Migratórias e os setores de pesquisa que 
propiciem o aumento do conhecimento da fauna da 
Amazônia. 

10) Incentivar o processo de ecogenização até a domesti­ 
cação de algumas espécies da região amazônica q~e já 
constituem hábito alimentar, como, por exemplo, algumas 
aves,como o mutum, o jacami e o pato. 

4.1.1 Recomendações Específicas para o Setor 
Pesqueiro 
1) Investigar a intensidade de descarte da fauna acompa­ 

nhante da pesca do camarão e outras espécies pesquei­ 
ras, objetivando soluções que minimizem sua mortalida • 
de, dando-lhe condições de sobrevivência ou aproveita­ 
mento econômico. 

2) Estabelecer um sistema de coleta de desembarque de 
captura e esforço pesqueiro na região, visando criar um 
banco de dados para o manejo de estoques pesqueiros. 

3) Realizar estudos paralelos ao DMA da Eletronorte na re­ 
presa de Tucuruí, visando obter infonnações indepen­ 
dentes e/ou suplementares às já existentes. 

4) No caso especifico do manejo de estoques pesqueiros, 
sugere-se, como medida adicional às já existentes, ado­ 
tar como área de manejo o rio todo, porque a fiscalização 
seria mais fácil e menos dispendiosa, ao se fechar um 
determinado rio para a pesca profissional durante um 
certo período de tempo (de 1 a 3 anos). Assim seria ado­ 
tado um sistema de rodízio para fechamento e abertura 
da estação de pesca dos rios, com acompanhamento 
científico dos resultados obtidos. 

4.2 Recomendações para o Manejo dos 
Recursos Vegetais e Florestais 
O manejo adequado dos recursos vegetais e florestais trará co­ 

mo conseqüência benefícios sociais e econômicos. Entende-se como 
"manejo adequado" a retirada de produtos florestais (madeireiros ou 
não) em uma intensidade que garanta a sustentabilidade da produção 
e a manutenção das funções ambientais do ecossistema. Entende-se. 
neste caso, como benefícios sociais. os efeitos da floresta no regime 
de águas (balanço, regularidade de escoamento e qualidade); efeitos 
sobre o ar (vento, poluição, etc.); efeitos na conservação e proteção 
da fauna silvestre, na manutenção dos ecossistemas, e na conser­ 
vação dos solos. Entende-se como benefícios econômicos os resulta· 
dos da exploração dos recursos florestais, tais como: de produção de 
madeira e de outros produtos florestais. 

Portanto, considerando que a busca dos benefícios econômicos 
tem superado o interesse do benefício social do recurso florestal e que 
a proouçáç florestal, por ser de longo tempo de maturação, desesti­ 
mula os investimentos privados. os quais buscam retornos mais ime­ 
diatos, observa-se uma exploração cada vez mais inconsequente dos 
recursos florestais. 

Para minimizar as conseqüências e ao mesmo tempo estabele­ 
cer critérios para regularizar essa exploração imediatista e irracional, 
sugerem-se as seguintes recomendações: 

1) Analisar as características e interrelações existentes en­ 
tre os fatores do solo, clima e vegetação, de modo a es- 
tabelecer um zoneamento regional para a execução dos 
planos de manejo florestal e da própria exploração ma­ 
deireira. Tais atividades deverão utilizar também as expe­ 
riências locais com vistas à obtenção do rendimento 
sustentado e à minimização dos distúrbios ecológicos; 

2) Estimular o aproveitamento da matéria-prima florestal 
oriunda dos projetos de colonização, pecuária e hidrelé­ 
tricos; 
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